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BARBOSA & MARQUES S.A. – Em Recuperação Judicial, sociedade anônima de capital fechado, 

inscrita no CNPJ sob nº 19.273.747/0001-41, endereço na Rua Aluízio Esteves, 250 – Lourdes – 

Governador Valadares – MG – CEP: 35.032-010, doravante denominada simplesmente (“Recuperanda” ou 

“Empresa”) e LARGO DO ROSÁRIO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. sociedade 

empresária limitada, inscrita no CNPJ sob nº 45.871.661/0001-20, endereço na Rua Aluízio Esteves, 250 – 

Lourdes – Governador Valadares – MG – CEP: 35.032-010, ambas componentes do GRUPO BARBOSA 

& MARQUES, com assessoria da ERIMAR Administração e Consultoria de Empresas Ltda., pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.018.684/0001-84, com sede na Rua Vergueiro, 

1855 – Conjunto 22 – Bairro Vila Mariana, Município de São Paulo – SP , CEP 04.101-000 

(www.erimar.com.br), apresenta o Primeiro Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial (“Primeiro 

Aditivo”, “1º Aditivo”  ou “Aditivo ao PRJ”) consoante ao disposto no art. 531 da Lei 11.101/2005 (“LRF”), 

nos termos e condições a seguir: 

 

I- CONSIDERAÇÕES PARA A ENTREGA DO ADITIVO 

 

a) Mercado Lácteo Brasileiro: 

As perspectivas do mercado lácteo foram revistas em função dos resultados inferiores aos projetados, além 

da entrada de produtos importados que impactaram o mercado local, que culminaram inclusive com vários 

pedidos de recuperação judicial de outras empresas do setor. 

Após o leite se tornar um dos vilões da inflação e ter, ao final de 2022, tornado a situação bastante difícil 

para os negócios do setor lácteo em geral, dados da Scanntech2 mostram que os meses de 2023 seguiram e 

amplificaram essa tendência de queda, com retração de volume de vendas de 7% sobre o mesmo período 

de 2022. Destaca-se que o mercado entrou em janeiro/2023 com preço de leite mais caro do que nunca, em 

plena safra, mesmo deflacionado. E assim continuou até setembro. Essa anomalia gerou uma grande pressão 

sobre o preço dos queijos, e sobre a rentabilidade das indústrias já que a ponta do consumo esteve bastante 

contida na maior parte do ano, pela queda da renda e 

aumento da inflação e manutenção da taxa de juros/Selic 

em dois dígitos. 

O ano de 2024 começou com a produção em 

desaceleração, fruto da forte queda de rentabilidade 

experimentada pelo produtor de leite durante 2023. 

Ao lado o gráfico com o indicador Receita Menos 

Custo da Alimentação – RMCA e os patamares 

 
1 Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação da decisão que deferir o 
processamento da recuperação judicial, sob pena de convolação em falência [...] 
2 https://www.scanntech.com.br/ 
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bastante diferentes no primeiro e no segundo semestre do ano passado. 

Além da perda de rentabilidade, evidenciada pela evolução do RMCA ao longo de 2023, fatores estruturais 

(como redução no número de produtores e no número de vacas em produção) comprometem os volumes 

produzidos em 2024, obrigando a empresa a planejar seu orçamento. 

 

b) Mudanças na Lista de Credores: 

Houve a reclassificação da Lista de Credores e Classes pela Administradora Judicial, principalmente em 

relação as Classes II e IV (quantidade e valores), sem que houvesse devida previsibilidade na forma de 

pagamento do plano original, resultando em uma necessidade de alteração na projeção de pagamento do 

Plano de Recuperação Judicial Original, conforme abaixo: 

 
 

 
 
 

c) O MM Juízo ordenou a inclusão de alguns produtores de leite na Classe I: 

Cumpre registrar que após a apresentação da relação de credores da Administração Judicial, o MM. Juízo 

proferiu decisão irrefutável (ID 9843704900), na qual determinou a intimação dos pequenos produtores 

rurais, cuja renda bruta anual é de até R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), para que no prazo de 

30 (trinta) dias comprovassem a sua equiparação como credor trabalhista. Veja-se: 

 
 

“Por outro lado, determino a Dra. Administradora Judicial, que proceda a classificação dos produtores 

rurais, para a Classe de Crédito Trabalhista, quanto aos que comprovarem serem pequenos produtores 

rurais, que tem como parâmetro a Classificação do Banco do Brasil S/A, para o "Pequeno Produtor Rural", 

consoante pesquisa no sítio eletrônico: "https://central3.to.gov.br/arquivo/", 

Classificação Produtor Rural. Neste ponto, é classificado pequeno produtor rural, aquele produtor cuja renda bruta 

agropecuária anual (RBA) é de até R$360.000,00. Assim sendo, deverão todos os produtores rurais, credores da autora, 

serem intimados, para que no prazo de 30(trinta) dias, comprovem por documentos qual a sua respectiva classificação 

como produtor rural, tal como sugerido pela Dra. Administradora Judicial em ação própria, sob pena de não o fazê-lo 

não serem classificados como pequenos produtores rurais, bem como serem classificados como credores quirografários. 

Pontuo que, assim decido, vez que a Lei no 11.428/2006, citada pela Administradora Judicial define o pequeno produtor 

rural para efeitos de proteção da vegetação do Bioma de Mata Atlântica, e não para fins de critérios socioeconômicos.” 

 
 

A Administradora Judicial após analisar a documentação recebida, decorrente da ordem judicial, concluiu 

pela necessária alteração de 35 (trinta e cinco) produtores rurais para inclusão na Classe Trabalhista, em 

um valor de aproximadamente R$ 820 mil, mantendo-se os respectivos valores de créditos submetidos na 

lista apresentada no ID 9834513912 do processo, sem que houvesse a devida previsibilidade de pagamento 

no Plano de Recuperação Judicial originalmente protocolado. 
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d) Expropriação de recursos financeiros do caixa da Recuperanda 

Em set/2023 ocorreu o bloqueio, penhora e levantamento pelo Banco Safra do valor de R$ 1.102.868,61 

diretamente na conta corrente da Recuperanda, mesmo estando no período regular previsto no art. 6, inciso 

II da LRF. 

 

Outro bloqueio e expropriações de recursos do caixa da empresa pós Recuperação Judicial pelo Banco 

Safra ocorreu em um processo de execução efetuado sob ordem do MM juízo da 43ª Vara Cível de São 

Paulo/SP, no processo nº 1082833-49.2023.8.26.0100, onde foi determinado a expedição de ofícios para os 

maiores clientes da Recuperanda para que depositassem na conta do juízo eventuais direitos e recebíveis 

até o valor de R$ 2.723.626,16 e cujos mesmos já depositaram o montante de R$ 4.130.00,00. 

 

Vale ressaltar que na data do pedido de Recuperação Judicial a Barbosa & Marques possuía em conta 

vinculada no mesmo Banco Safra o valor de R$ 5.403.741,90 oriundo de diversas duplicatas de clientes. 

Estes valores foram pagos pelos Clientes da Recuperanda ao Banco Safra e foram utilizados para 

amortizações do seu próprio crédito. 

 

O total expropriado pelo Banco Safra em discussão judicial até a elaboração deste documento monta a 

quantia de R$ 10.636.610,51 (dez milhões, seiscentos e trinta e seis mil e seiscentos e dez reais e cinquenta 

e um centavos). 

 

Desta forma os problemas de tesouraria da empresa permanecem com reflexos diretos no fluxo de caixa da 

em função dos valores já bloqueados e com riscos de possíveis expropriações de dinheiro que ainda podem 

ocorrer diretamente na conta da empresa, uma vez que os processos estão sob julgamento, afetando 

diretamente a necessidade de capital de giro. 

 

Estas medidas expropriatórias que a Barbosa & Marques está sofrendo são ações unilaterais promovidas 

por credor de elevado poder econômico (Banco Safra) que busca satisfazer seu crédito em detrimento de 

milhares de empregos (diretos, indiretos e efeito-renda) gerados pela Recuperanda, colocando em risco os 

recebimentos dos produtores rurais e o pagamento dos compromissos extraconcursais recorrentes. 

Não bastasse serem vultosas quantias que colocam a NCG (Necessidade de Capital de Giro) em risco, são 

expropriações incertas, onde a decisão de “tomar “o dinheiro da empresa Recuperanda é de um Juiz alheio 

ao presente processo de Recuperação Judicial. 

 

Na Barbosa & Marques os gestores têm administrado com competência as dificuldades do setor e da 

atividade em Recuperação Judicial, gerindo a empresa de forma adequada, honrando todos os 

compromissos extraconcursais em dia, mantendo os empregos e o pagamentos de seus funcionários, 

produtores de leite e fornecedores em dia, além das despesas processuais e honorários do Administrador 

Judicial, embora tenha tido uma retração em sua atividade e o fechamento da unidade de Águas 

Formosas/MG. 
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e) Inadimplência de Clientes 

Também ocorreram no decorrer do ano de 2023 a inadimplência dos clientes que também pediram RJ ou 

estão em vias de pedir que culminou com um montante em aberto no contas a receber conforme o quadro 

a seguir: 

 

 
 

Vale ressaltar que em função da necessidade de antecipação destes recebíveis pela Recuperanda afim 

de suportar a NCG, houve custos financeiros adicionais com a recompra de tais recebíveis. 

 

f) Desfalque: 

Em virtude do desfalque de aproximadamente R$ 1,6 MM, oriundo do furto praticado por um ex-

funcionário que ocupava o cargo de Supervisor Financeiro, que em conluio com outras pessoas, e se 

utilizando do artificio de gerar um adiantamento do contas a pagar em nome de fornecedores, desviou 

a volumosa quantia para suas contas e de terceiros. Sendo tal desfalque objeto da ação de indenização 

por danos materiais, em trâmite na 5ª Vara Cível da Comarca de Governador Valadares/MG, processo 

nº 5010698-79.2024.8.13.0105. 
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g) Inclusão da sociedade LARGO DO ROSÁRIO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

LTDA. como participante de Grupo Econômico Barbosa & Marques juntamente com a 

BARBOSA & MARQUES S/A: 

 

A LARGO DO ROSÁRIO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. é uma sociedade do 

mesmo grupo econômico da Recuperanda e foi constituída em 01/04/2022 com a integralização de 

capital de imóveis pertencentes à Barbosa & Marques, já que esta última estava na iminência de realizar 

uma operação de fusão e aquisição com outras sociedades. 

 

A sociedade tem por objeto a administração de imóveis próprios, sua compra, venda e locação, não 

possuindo nenhum patrimônio de afetação. 

 

A confusão entre ativos e passivos de ambas as sociedades resultou em uma série de ações judiciais 

ajuizadas em face da Recuperanda com a responsabilização também da sociedade Largo do Rosário, 

com a persecução de seus imóveis, que já pertenceram à Recuperanda e foram integralizados no capital 

social da Largo do Rosário. 

 

A Largo do Rosário possui identidade parcial do quadro societário com a Barbosa & Marques, já que 

dos 10 (dez) sócios da Largo do Rosário, 08 (oito) também são sócios da Barbosa & Marques. 

 

As sociedades possuem uma relação de dependência, já que funcionam no mesmo endereço, 

compartilhando o mesmo espaço físico e a mesma estrutura organizacional. O funcionamento no mesmo 

endereço revela a unidade de gestão e que determinados empregados desempenham funções para ambas 

as sociedades. Sendo que a filial da Barbosa & Marques localizada na cidade de São Paulo funcionava 

no imóvel de propriedade da Largo do Rosário. 

 

Desta forma com a inclusão da empresa Largo do Rosário como segunda Recuperanda, todos os ativos 

desta, passarão a figurar como ativo do Grupo Barbosa & Marques no Plano de Recuperação Judicial a 

ser aprovado pelos Credores e homologado pelo MM. Juízo da Recuperação Judicial. 

 

O Laudo de ativos imobilizados previsto no art. 53 da LRF em seu inciso III – “laudo de avaliação dos 

bens e ativos do devedor, subscrito por profissional legalmente habilitado ou empresa especializada” 

será anexo a este documento como ANEXO VI do PRJ original. 

 

A documentação para comprovação do atendimento do art. 48 e art. 51 da LRF será juntado em forma 

de petição pelo Advogado Patrono das Recuperandas direcionado ao MM. Juízo da Recuperação 

Judicial, para análise e posterior deferimento da consolidação substancial e processual. 

 

Com a inclusão da empresa Largo do Rosário Empreendimentos Imobiliários Ltda. ao Grupo 

Econômico Barbosa & Marques, as definições constantes no Sumário Executivo do Plano de 
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Recuperação Judicial original e neste Aditivo, onde se lê o termo “Recuperanda” ou “Empresa” ou 

“Barbosa & Marques” passa a ter a denominação de Grupo Econômico Barbosa & Marques S.A. cujas 

empresas Barbosa & Marques S.A. – Em Recuperação Judicial e Largo do Rosário Empreendimentos 

Imobiliários Ltda. são componentes. 

 

II- AMPLIAÇÃO DAS FONTES DE RECURSO PARA PAGAMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

DO PRJ 

Diante das considerações acima é imperiosa a necessidade de adequação e aditamento do Plano de 

Recuperação Judicial original para a atual realidade das Recuperandas que compõem o mesmo Grupo 

Econômico. 

Desta feita, com o intuito de reforçar as fontes de recursos para que as Recuperandas possam assegurar os 

pagamentos estabelecidos no Plano de Recuperação Judicial, com a garantia de pagamento a todos os 

credores e possibilitar o soerguimento das empresas, as Recuperandas apresentam o presente modificativo 

ao Plano de Recuperação Judicial, sendo as modificações mais relevantes as que seguem abaixo: 

a) Os sócios Luiz Fernando Esteves Martins e Humberto Esteves Marques destinaram o valor de 

aproximadamente R$ 1,7 milhões de recursos próprios para que seja utilizado no cumprimento do 

PRJ, tal valor depositado judicialmente no processo de Recuperação Judicial será utilizado para 

antecipação de pagamento de todos os credores desta Classe I de forma proporcional ao crédito 

individual de cada Credor consoante já determinado pelo MM. Juízo. Caso o valor depositado no 

processo seja superior ao saldo remanescente dos Credores da Classe I a serem pagos conforme este 

Aditivo, o valor excedente será destinado a antecipação do pagamento dos Credores da Classe II 

SUBCLASSE CREDORES COM PENHOR SOBRE ATIVO IMOBILIZADO. 

b) Com a inclusão da empresa Largo do Rosário Empreendimentos Imobiliários Ltda. no polo ativo 

do presente processo de recuperação judicial, através da consolidação processual e substancial, os 

ativos dela conforme o ANEXO VI do PRJ anexo a este Aditivo poderão ser alienados para 

aceleração do cumprimento do Plano de Recuperação Judicial nos critérios previstos na cláusula 8.8 

do Plano de Recuperação Judicial original. 

 

III- INCLUSÃO NA CLÁUSULA 2 DO PLANO DE RECUPERAÇÃO (ORIGINAL), AS 

SUBCLAUSULAS 2.6, 2.7, 2.8: 

2.6 ALIENAÇÃO DE ATIVOS, DAR EM GARANTIA, OU AINDA, ARRENDAMENTO (ART. 50, 

VII, XI E XVI)3 

A Recuperanda (Grupo Barbosa & Marques) poderá: 

 
3 Art. 50.... 
VII – trespasse ou arrendamento de estabelecimento, inclusive à sociedade constituída pelos próprios empregados; 
XI – venda parcial dos bens; 
XVI – constituição de sociedade de propósito específico para adjudicar, em pagamento dos créditos, os ativos do devedor. 
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(i) Alienar os bens previamente relacionados nos Laudos de Avaliação de Bens e 

Ativos, um deles já apresentado (Plano de Recuperação Judicial original Anexo V), 

e o laudo do Anexo VI, na forma prevista no art. 60 e art. 142 da LRF e conforme a 

cláusula 8.8 do Plano de Recuperação Judicial (original), que não sejam objetos de 

garantia real ou ainda os que sejam objetos de garantia real, desde que haja expressa 

concordância do Credor, respeitando os preceitos do art. 50, §1º da LRF; e/ou 

(ii) Dar em garantia consoante previsto na clausula 2.2 do Plano de Recuperação Judicial 

(Original), os bens previamente relacionados no Laudo de Avaliação de Bens e 

Ativos já apresentado (original Anexo V) e deste Laudo do Anexo VI, na forma 

prevista no art. 60 e art. 142 da LRF, que não sejam objetos de garantia real ou 

ainda os que sejam objetos de garantia real, desde que haja expressa concordância 

do Credor, respeitando os preceitos do art. 50, § 1º da LRF; e/ou 

(iii) Locar ou arrendar bens de seu ativo e, adicionalmente, se livres e desembaraçados, 

poderá ainda onerar bens inclusive por meio de renovação de contratos já existentes, 

buscando sempre adequar às necessidades do negócio e o cumprimento deste PRJ; 

(iv) Se necessário à sua reorganização econômico-financeira, poderá ainda, serem 

vendidos ou convertidos para uma Sociedade de Propósito Específica (SPE), bens 

de qualquer de suas Unidades Produtivas Isoladas (UPI’s) que não sejam objeto de 

garantia real, e, aqueles objetos de garantia real, deverão conter a expressa 

concordância do respectivo Credor, observando o disposto no art. 60 e art. 142, da 

Lei nº 11.101/2005 e conforme a cláusula 8.8 do Plano de Recuperação Judicial 

original. 

(v) Efetuar a venda de UPI’s e desmobilização de ativos não operacionais, conforme 

previsto nos meios de recuperação do Plano de Recuperação Judicial (original) na 

cláusula 8.8. A Recuperanda poderá efetuar a venda de UPI’s e a desmobilização de 

ativos constantes tanto no Laudo de Avaliação de Bens e Ativos já apresentado 

(original Anexo V) e do Laudo do Anexo VI, observado o previsto na cláusula 8.8.1 

(Stalking Horse) do Plano de Recuperação Judicial original, consoante art. 60 e art. 

142 da LRF, conforme autorizado4 pelo MM Juízo da Recuperação Judicial. 

 

2.7  REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA (ART. 50, II, III, IV E V da LRF) 
No intuito de viabilizar o cumprimento integral do Plano de Recuperação Judicial, a Recuperanda poderá 

realizar, após a Homologação Judicial do PRJ e deste Primeiro Aditivo e nos termos da legislação brasileira, 

quaisquer operações de reorganização societária, tais como: 

 
4 Art. 66-A da LRF 
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(i) Cisão, incorporação, fusão e transformação, dentro de seu quadro societário ou 

com terceiro; 

(ii) Criar ou participar de SPE; 

(iii) Mudança de seu objeto social, endereço ou qualquer outra alteração societária, 

respeitadas as regras previstas no Código Civil e legislação vigente à época que 

dispõe sobre as Sociedades; e ainda 

(iv) Associar-se a investidores que venham possibilitar ou incrementar as suas 

atividades, através de medidas que resultem na cessão onerosa, parcial ou total, 

do controle societário, podendo ainda aumentar o capital social desde que 

acompanhadas de medidas de revitalização e que não impliquem na 

inviabilidade do cumprimento do quanto proposto neste Aditivo e ao Plano de 

Recuperação Judicial (original). 

 

2.8 OPORTUNIDADES DE NEGÓCIOS DESTINADOS À READEQUAÇÃO DE SUAS 

ATIVIDADES (ART. 50, CAPUT da LRF) 

Considerando a estrutura atual da Recuperanda, bem como as expectativas presentes e futuras, que deverão 

advir da reestruturação econômica e financeira que este Aditivo propõe, a Recuperanda poderá abrir e/ou 

encerrar filiais, adquirir e/ou alienar bens de seu ativo, móveis e imóveis, ou negócios relacionados à sua 

atividade, abertura de novos mercados, buscando sempre o incremento de suas operações e o cumprimento 

Plano de Recuperação Judicial e Aditivo. 

Com objetivo de viabilizar sua reestruturação, a Recuperanda promoverá o aprimoramento das políticas de 

comercialização através de: 

(i) Busca de novos parceiros comerciais, objetivando sempre a rentabilidade 

operacional; e 

(ii) Ampliação do raio de atuação, através de abertura e/ou reconquista de mercados 

e clientes, almejando a readequação de suas atividades perante o mercado em 

que atua. 

 

IV- ALTERAÇÕES DA CLAUSULA 8.5 - COMPOSIÇÃO DO ENDIVIDAMENTO E DAS 

CLAUSULAS 8.6.1, 8.6.2 além da inclusão das cláusulas 8.6.2.1, 8.6.2.2 e 8.6.4.1 DA 

PROPOSTA DE PAGAMENTO AOS CREDORES DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO 

PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL (ORIGINAL) 
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Cláusula 8.5 do Plano de Recuperação Judicial (original) que passa a ter a seguinte redação: 

8.5 - COMPOSIÇÃO DO ENDIVIDAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Consoante o art. 51, inciso III, a Recuperanda entregou no processo da Recuperação Judicial a relação 

nominal completa dos credores, sujeitos à recuperação judicial, inclusive aqueles por obrigação de fazer ou 

de dar, com a indicação do endereço físico e eletrônico de cada um, a natureza, conforme estabelecido nos 

arts. 83 e 84 desta Lei, e o valor atualizado do crédito, com a discriminação de sua origem, e o regime dos 

vencimentos. Em 24 de Agosto de 2023 a Administradora Judicial com base no art. 22, inciso I, letra e) da 

Lei 11.101/2005 disponibilizou a relação de credores elaborada de que trata o § 2º do art. 7º da mesma Lei. 

Ocorreram mudanças significativas de valores e de classes. 

Este primeiro aditivo ao Plano de Recuperação Judicial (original) foi concebido para abranger, dentre outras 

coisas, estas mudanças e assim promover a adequação da proposta de pagamento do Plano de Recuperação 

Judicial abaixo resumidos pelas Classes em suas diferenças: 

 
Valores em Reais (R$) 

 

A segunda Recuperanda, Largo do Rosário, não possui dívidas concursais sujeitas a Recuperação Judicial 

conforme documentação contábil acostada ao processo de Recuperação Judicial. 
 
 
 

Cláusula 8.6.1 do Plano de Recuperação Judicial (original) que passa a ter a seguinte redação: 

8.6.1 - CLASSE I - CRÉDITOS TRABALHISTAS 

Os Credores Trabalhistas serão pagos de acordo com o art. 54 da LRF5, no qual receberão 100% do valor 

de seus respectivos créditos listados na relação de credores do processo, limitado a 150 salários-mínimos 

conforme a Lei6, consoante dispõe o artigo 7º, parágrafo 2º da LRF, da seguinte maneira: 

 

Proposta de pagamento: 

(i)Após a Data da Homologação, os recursos provenientes dos valores dos VGBL’s depositados no processo 

de recuperação, em seu montante total de aproximadamente R$ 1,7 milhões atualizados na forma do 

 
5 Artigo 54: O plano de recuperação judicial não poderá prever prazo superior a 1 (um) ano para pagamento [...]. 
 
6 Lei 11.101/2005, art. 83, Inciso I:  os créditos derivados da legislação trabalhista, limitados a 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos por credor, e aqueles 
decorrentes de acidentes de trabalho; (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020)  (Vigência) 
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processo, serão destinados para antecipação de pagamento de todos os credores desta Classe I de forma 

proporcional ao crédito individual de cada Credor atualizado na data deste pagamento, respeitado sua 

natureza. 

 

(ii) Os Créditos de natureza estritamente salarial vencidos nos 3 (três) meses anteriores ao pedido da 

Recuperação Judicial, até o limite de 5 (cinco) salários-mínimos por trabalhador, serão pagos em até 30 

(trinta dias) após a data do pedido da Recuperação Judicial; 

 

(iii) os Créditos Trabalhistas provenientes de férias vencidas e não usufruídas de credores que ainda 

permanecem como colaboradores, serão quitados através da concessão de férias remuneradas em até doze 

meses após o pedido de Recuperação Judicial, conforme decisão do próprio credor em conjunto com a 

Recuperanda; 

 

(iv) FGTS - Considerando-se que há créditos de FGTS incluídos nesta classe, os pagamentos em relação a 

este tipo de crédito a cada credor serão feitos pagos diretamente na conta vinculada de cada credor. Portanto, 

iniciar-se-ão os pagamentos pelos créditos salariais, rescisórios e indenizatórios e, quando quitados estes, 

passar-se-á a recolher, em conta vinculada, os créditos relativos a FGTS, sempre observado o prazo previsto 

no art. 54 da LRF; e 

 

(v) Os Créditos Trabalhistas provenientes de ações judiciais e rescisões serão pagos integralmente em até 

doze meses após a Data da Homologação. 

 

Correção monetária e juros: os Créditos Trabalhistas serão atualizados e remunerados pela TR - Taxa 

Referencial e acrescidos de juros pré-fixados de 1,0% (um porcento) ao ano, que começarão a incidir a 

partir da data da distribuição do pedido de Recuperação Judicial. Os pagamentos de juros e atualização 

monetária ocorrerão juntamente com os pagamentos do principal e serão calculados aplicando os índices 

propostos sobre o valor do crédito. 

Os juros serão calculados mensalmente, pelo sistema de juros simples e incidirão sobre o valor do crédito 

corrigido. Caso os índices propostos venham a ser extintos, passarão a viger os novos índices que vierem a 

substituí-los. 

 

Inclusão de novos credores: na hipótese de serem reconhecidos novos Créditos Trabalhistas, por decisão 

judicial ou acordo, e sendo esses sujeitos aos efeitos da Recuperação Judicial, os referidos Créditos 

Trabalhistas serão pagos em até 12 (doze) meses a partir da habilitação do crédito pelo MM Juízo da 

Recuperação, e receberão na mesma proporção dos credores concursais da mesma classe. 
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Caso o crédito do Credor desta Classe venha a remanescer em valores superiores a 150 (cento e cinquenta) 

salários-mínimos, será este saldo pago nas mesmas condições encerradas para pagamento dos Credores 

Quirografários, conforme cláusula 8.6.3 do PRJ, bem como Enunciado7 XIII do TJ/SP e Lei 13.874/19. 

 

Cláusula 8.6.2 do Plano de Recuperação Judicial (original) que passa a ter a seguinte redação: 

8.6.2 - CLASSE II - CRÉDITOS COM GARANTIA REAL 

Em 24 de Agosto de 2023 a Administradora Judicial com base no art. 22, inciso I, letra e) da Lei 

11.101/2005 disponibilizou a relação de credores elaborada de que trata o §2º do art. 7º da mesma Lei, 

promovendo a inclusão de outros CREDORES com outros tipos de GARANTIA nesta classe (Penhor 

Mercantil de Estoque). Desta forma a proposta de pagamento dos créditos desta Classe será subdividida da 

seguinte maneira nas Subclasses: 
 

8.6.2.1 – CREDORES COM PENHOR SOBRE ATIVO IMOBILIZADO 

Origem dos recursos: a geração futura de caixa, sendo observado o previsto na cláusula 8.4.1 do Plano de 

Recuperação Judicial. 

 

Forma de pagamento: a Recuperanda fará o pagamento a esse grupo de credores na conta bancária da 

credora, conforme indicado na cláusula 14.2 adiante. 

 

Proposta de pagamento: os Créditos com Garantia Real do tipo de penhor mercantil sobre ativo 

imobilizado terão seus créditos pagos em 100% dos valores, na forma de 35 parcelas mensais e sucessivas 

de R$ 30 mil (trinta mil reais) com o primeiro pagamento após 30 dias da Data da Homologação. 

 

Atualização monetária e juros: os Créditos com Garantia Real com garantia de penhor mercantil sobre ativo 

imobilizado serão atualizados e remunerados pela TR - Taxa Referencial e acrescidos de juros pré-fixados 

de 1,0% (um por cento) ao ano, que começarão a incidir a partir da data da distribuição do pedido de 

Recuperação Judicial. Os pagamentos de juros e atualização monetária ocorrerão juntamente com os 

pagamentos do principal e serão calculados aplicando os índices propostos sobre o valor do crédito. 

 

O credor desta subclasse, com anuência da Recuperanda, peticionará a expedição de alvará judicial para 

levantamento dos recursos oriundos do depósito judicial “VGBL” remanescentes na conta judicial do 

Processo de Recuperação Judicial, somente após o pagamento integral dos Credores da CLASSE I, caso 

existam recursos remanescentes. Os valores que porventura forem levantados servirão como antecipação 

das primeiras parcelas previstas na Proposta de pagamento. 

  

 
7 Enunciado XIII do TJ/SP: Admite-se, no âmbito da recuperação judicial, a aplicação do limite de 150 salários-mínimos, previsto no art. 83, I, da Lei nº 
11.101/2005, que restringe o tratamento preferencial dos créditos de natureza trabalhista (ou a estes equiparados), desde que isto conste expressamente do plano 
de recuperação judicial e haja aprovação da respectiva classe, segundo o quórum estabelecido em lei. 
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8.6.2.2 – CREDORES COM PENHOR SOBRE ESTOQUE PERECÍVEL OU OUTRAS 

GARANTIAS 

Origem dos recursos: a geração futura de caixa, sendo observado o previsto na cláusula 8.4.1 deste Plano. 

 

Forma de pagamento: a Recuperanda fará o pagamento a esse grupo de credores na conta bancária da 

credora, conforme indicado na cláusula 14.2 adiante. 

 

Proposta de pagamento: os Créditos com Garantia Real do tipo de penhor mercantil sobre estoque 

perecível ou outras garantias terão seus créditos pagos na proporção de 15% dos valores constantes na 

Lista de Credores ou no Quadro Geral de Credores do processo, com carência para primeira parcela de 36 

(trinta e seis) meses a partir da Data da Homologação, e o pagamento sendo realizado em 10 anos, com 20 

(vinte) parcelas semestrais e sucessivas, iniciadas após o prazo de carência, de forma proporcional dividindo 

o valor das parcelas proporcionalmente ao saldo devedor individual de cada credor perante o total devido 

no momento de cada pagamento. 

 

Atualização monetária e juros: os Créditos com Garantia Real do tipo penhor mercantil sobre estoque 

perecível ou outras garantias serão atualizados e remunerados pela TR - Taxa Referencial e acrescidos 

de juros pré-fixados de 1,0% (um por cento) ao ano, que começarão a incidir a partir da data da distribuição 

do pedido de Recuperação Judicial. Os pagamentos de juros e atualização monetária ocorrerão juntamente 

com os pagamentos do principal e serão calculados aplicando os índices propostos sobre o valor do crédito. 

 

Os juros serão calculados mensalmente, pelo sistema de juros simples e incidirão sobre o valor do crédito 

corrigido. Caso os índices propostos venham a ser extintos, passarão a viger os novos índices que vierem a 

substituí-los. 

 

Inclusão da Cláusula 8.6.4.1 ao Plano de Recuperação Judicial (original) com a seguinte redação: 

8.6.4.1 CLASSE IV - CREDORES ME/EPP VIA TERMO DE ADESÃO 

Considerando-se que a Barbosa & Marques possui relacionamento com os credores desta Classe por 

períodos superiores a duas décadas, esta cláusula permite que estes credores concedam um desconto 

diferenciado mediante esta adesão a prazos e valores distintos, desde que continuem mantendo o 

fornecimento de forma regular, declarando apoio expresso à Recuperação Judicial da Empresa, sem o qual 

torna-se inviável a atividade econômica, a manutenção da fonte produtora e do emprego dos trabalhadores. 

 

Pagamento: os Credores que enviarem o TERMO DE ADESÃO serão pagos na exata proporção do 

desconto write-off que concederem em seus créditos na Lista de Credores do processo, e terão como 

contrapartida o prazo de recebimento dos seus créditos previsto a seguir: 

 

I. Write OFF 95%, recebem o saldo em 3 parcelas mensais e sucessivas a partir da data prevista no 
início dos pagamentos; 
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II. Write OFF 80%, recebem o saldo em 8 parcelas mensais e sucessivas a partir da data prevista no 
início dos pagamentos; 

III. Write OFF 60% recebem o saldo em 16 parcelas mensais e sucessivas a partir da data prevista no 
início dos pagamentos; 

IV. Write OFF 40% recebem o saldo em 24 parcelas mensais e sucessivas a partir da data prevista no 
início dos pagamentos; 

V. Os credores que não aderirem a esta cláusula serão pagos conforme o previsto na cláusula 8.6.4 do 
Plano de Recuperação original. 

 

Início dos pagamentos: carência para primeira parcela de 12 (doze) meses após a Data da Homologação. 

 

Amortização: conforme especificado no item Pagamento desta cláusula. 

 

Correção monetária e juros: os Créditos que aderirem a esta cláusula serão atualizados e remunerados pela 

TR - Taxa Referencial e acrescidos de juros pré-fixados de 1,0% (um por cento) ao ano, que começarão a 

incidir a partir da data da distribuição do pedido de Recuperação Judicial. Os pagamentos de juros e 

atualização monetária ocorrerão juntamente com os pagamentos do principal e serão calculados aplicando 

os índices propostos sobre o valor do crédito. 

 

Os juros serão calculados mensalmente, pelo sistema de juros simples e incidirão sobre o valor do crédito 

corrigido. Caso os índices propostos venham a ser extintos, passarão a viger os novos índices que vierem a 

substituí-los. 

 

A opção de adesão a esta cláusula deverá ser manifestada, conforme critérios acima, mediante o envio do 

formulário constante neste primeiro aditivo que passará a figurar como Anexo VII do Plano de 

Recuperação Judicial (original) para o e-mail recuperacaojudicial@barbosaemarques.com.br, em prazo 

que se inicia a partir da disponibilização do PRJ no site da Recuperanda e/ou da Administradora Judicial. 

 

Cláusula 9 do Plano de Recuperação Judicial (original) que passa a ter a seguinte redação: 

9 - RESUMO DAS PROPOSTAS DE PAGAMENTO AOS CREDORES 

Em atendimento ao art. 53 §1 da LRF, observa-se abaixo o resumo da proposta de pagamento aos credores 

contidas cláusulas 8.6, 8.6.1, 8.6.2, 8.6.3 e 8.6.4. 

 

Classe I - Credores Trabalhistas: 

 Pagamento: no importe de 100% (cem por cento) do valor da lista de credores da Recuperanda. 

 (i)Após a Data da Homologação, os recursos provenientes dos valores dos VGBL’s depositados no 

processo de recuperação, em seu montante total de aproximadamente R$ 1,7 milhões atualizados na 

forma do processo, serão destinados para antecipação de pagamento de todos os credores desta Classe 

I de forma proporcional ao crédito individual de cada Credor atualizado na data deste pagamento, 

respeitado sua natureza. 
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 (ii) Os Créditos de natureza estritamente salarial vencidos nos 3 (três) meses anteriores ao pedido da 

Recuperação Judicial, até o limite de 5 (cinco) salários-mínimos por trabalhador, serão pagos em até 

30 (trinta dias) após a data do pedido da Recuperação Judicial; 

 (iii) os Créditos Trabalhistas provenientes de férias vencidas e não usufruídas de credores que ainda 

permanecem como colaboradores, serão quitados através da concessão de férias remuneradas em até 

doze meses após o pedido de Recuperação Judicial, conforme decisão do próprio credor em conjunto 

com a Recuperanda; 

 (iv) FGTS - Considerando-se que há créditos de FGTS incluídos nesta classe, os pagamentos em 

relação a este tipo de crédito a cada credor serão feitos pagos diretamente na conta vinculada de cada 

credor. Portanto, iniciar-se-ão os pagamentos pelos créditos salariais, rescisórios e indenizatórios e, 

quando quitados estes, passar-se-á a recolher, em conta vinculada, os créditos relativos a FGTS, 

sempre observado o prazo previsto no art. 54 da LRF; e 

 (v) Os Créditos Trabalhistas provenientes de ações judiciais e rescisões serão pagos integralmente 

em até doze meses após a Data da Homologação. 

 Atualização monetária: TR - Taxa Referencial e juros pré-fixados de 1,00% a.a. 

 

CLASSE II CREDORES GARANTIA REAL 

A proposta de pagamento dos créditos desta Classe será subdividida da seguinte maneira nas subclasses: 

 

Classe II – SUBCLASSE CREDORES COM PENHOR SOBRE ATIVO IMOBILIZADO 

 Pagamento: no importe de 100% (cem por cento) do valor da lista de credores do processo. 

 Prazo para Pagamento: 30 dias após a Data da Homologação 

 Forma de Pagamento: 35 parcelas mensais e sucessivas de R$ 30 mil (trinta reais) cada. 

 Atualização monetária: TR - Taxa Referencial e juros pré-fixados de 1,0% a.a. 

 O Credor desta subclasse, com anuência da Recuperanda, peticionará a expedição de alvará judicial 

para levantamento dos recursos oriundos do depósito judicial VGBL remanescentes na conta judicial 

do Processo, após o pagamento integral dos Credores da CLASSE I, caso existam. Os valores que 

porventura forem levantados servirão como antecipação das primeiras parcelas previstas na Proposta 

de pagamento/Forma de Pagamento. 

 

Classe II – SUBCLASSE CREDORES COM PENHOR SOBRE ESTOQUE PERECÍVEL OU OUTRAS 

GARANTIAS 

 Pagamento: 15% (quinze por cento) do valor da Lista de Credores do processo. 

 Prazo para Pagamento: carência para primeira parcela de 36 (trinta e seis) meses após a Data da 

Homologação. 

 Forma de Pagamento: 20 parcelas semestrais e sucessivas 

 Atualização monetária: TR - Taxa Referencial e juros pré-fixados de 1,0% a.a. 
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CLASSE III – CREDORES QUIROGRAFÁRIOS: 

 Pagamento: no importe de 15% (quinze por cento) do valor da lista de credores do processo. 

 Prazo para Pagamento: carência para primeira parcela de 36 (trinta e seis) meses após a Data da 

Homologação. 

 Forma de Pagamento: 20 parcelas semestrais e sucessivas. 

 Atualização monetária: TR - Taxa Referencial e juros pré-fixados de 1,0% a.a. 

 

Classe III - SUBCLASSE I - CREDORES PARCEIROS ESSENCIAIS 

Adesão manifestada, conforme critérios da cláusula 8.6.3.1 e mediante o envio do formulário Termo de 

Adesão constante do Anexo I deste PRJ. 

 Pagamento: no importe de 100% (cem por cento) do valor da lista de credores da Recuperanda. 

 Prazo para Pagamento: carência para primeira parcela de 12 (doze) meses após a Data da 

Homologação. 

 Forma de Pagamento: 12 parcelas mensais e sucessivas. 

 Atualização monetária: TR - Taxa Referencial e juros pré-fixados de 1,0% a.a. 

 

Classe III - SUBCLASSE II - CREDORES PARCEIROS FORNECEDORES 

Adesão manifestada, conforme critérios da cláusula 8.6.3.2 e mediante o envio do formulário Termo de 

Adesão constante do Anexo II deste PRJ. 

 Pagamento: 

o Opção I - Concessão de Write OFF 95% do crédito constante na Lista de Credores do 
processo; 

o Opção II - Concessão de Write OFF 80% do crédito constante na Lista de Credores do 
processo; 

o Opção III - Concessão de Write OFF 60% do crédito constante na Lista de Credores do 
processo; 

o Opção IV - Concessão de Write OFF 40% do crédito constante na Lista de Credores do 
processo; 

 Prazo para Pagamento: carência para primeira parcela de 12 (doze) meses após a Data da 

Homologação. 

 Forma de Pagamento: 

o Opção I - recebem em 3 parcelas mensais e sucessivas; 
o Opção II - recebem em 8 parcelas mensais e sucessivas,  
o Opção III - recebem em 16 parcelas mensais e sucessivas 
o Opção IV - recebem em 24 parcelas mensais e sucessivas 

 Atualização monetária: TR - Taxa Referencial e juros pré-fixados de 1,0% a.a. 

 

Classe III - SUBCLASSE III - CREDOR APOIADOR FINANCEIRO DIP 

Adesão manifestada, conforme critérios da cláusula 8.6.3.3 e mediante o envio do formulário Termo de 

Adesão constante do Anexo III deste PRJ. 
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 Pagamento, Prazo para Pagamento, Forma de Pagamento, Atualização monetária e juros a partir do 

Instrumento Particular a ser lavrado com a Recuperanda a cada caso conforme previsto no Termo de 

Adesão desta cláusula. 

 

Classe IV – Credores MEI, ME e EPP: 

 Pagamento: no importe de 100% (cem por cento) do valor da lista de credores do processo. 

 Prazo para Pagamento: 30 dias após a Data da Homologação. 

 Forma de Pagamento: 12 parcelas mensais e sucessivas. 

 Atualização monetária: TR - Taxa Referencial e juros pré-fixados de 1,0% a.a. 

 

Classe IV - CREDORES ME/EPP VIA TERMO DE ADESÃO 

Adesão manifestada, conforme critérios da cláusula 8.6.4.1 e mediante o envio do formulário Termo de 

Adesão constante do Anexo VII do PRJ. 

 Pagamento: 

o Opção I - Concessão de Write OFF 95% do crédito constante na Lista de Credores do processo; 
o Opção II - Concessão de Write OFF 80% do crédito constante na Lista de Credores do processo; 
o Opção III - Concessão de Write OFF 60% do crédito constante na Lista de Credores do processo; 
o Opção IV - Concessão de Write OFF 40% do crédito constante na Lista de Credores do processo; 

 

 Prazo para Pagamento: carência para primeira parcela de 12 (doze) meses após a Data da 
Homologação. 

 

 Forma de Pagamento: 

o Opção I - recebem em 3 parcelas mensais e sucessivas; 
o Opção II - recebem em 8 parcelas mensais e sucessivas,  
o Opção III - recebem em 16 parcelas mensais e sucessivas 
o Opção IV - recebem em 24 parcelas mensais e sucessivas 

 

 Atualização monetária: TR - Taxa Referencial e juros pré-fixados de 1,0% a.a. 

 

V- VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

A Erimar, que elaborou o Laudo de Viabilidade Econômico-Financeira do Plano de Recuperação Judicial 

original, com a entrega deste primeiro aditivo, entende que apesar dos desafios impostos pela crise, o Grupo 

Barbosa & Marques manteve seus fundamentos econômicos sólidos. Na verdade, o contexto em que a 

empresa atua, combinado com as medidas de recuperação em curso e a aprovação do seu Plano de 

Recuperação Judicial e Aditivo, cria condições favoráveis para enfrentar a crise e manter as operações 

saudáveis. 

Ademais, a viabilidade econômica da segunda Recuperanda Largo do Rosário Empreendimentos 

Imobiliários Ltda. é intrínseca a sua constituição, por se tratar de uma empresa que possui um estoque de 

imóveis bastante razoável, com a possibilidade de realizar diversas operações de acordo com sua atividade, 

está apenas impedida de dar seguimento ao proposto em sua constituição por possuir ordens de bloqueio e 
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indisponibilidade de bens movidas por credores da Barbosa & Marques S.A. Isso faz com que ela esteja 

temporariamente “paralisada” em função destes processos, mas com a inclusão no polo ativo da presente 

Recuperação Judicial poderá se soerguer e auxiliar no cumprimento do Plano de Recuperação Judicial. 

 

Uma das principais mudanças é a reestruturação profunda que a empresa está vivenciando. Essa 

transformação vai além de simples reformulações de processos; ela atinge a própria essência da cultura 

corporativa e da tomada de decisões. 

 

Essa abordagem não apenas otimiza a eficiência operacional, mas também cria um ambiente ágil, inovador 

e resiliente capaz de enfrentar os desafios de um mercado em constante evolução. 

 

Além disso, a empresa está desenvolvendo um conselho consultivo composto por profissionais de diversos 

mercados. Essa iniciativa visa maximizar a assertividade nas decisões estratégicas e profissionalizar ainda 

mais a gestão interna. 

 

No cenário macroeconômico, a queda da inflação, consequentemente da taxa de juros, e o crescimento 

previsto para o setor de alimentos também são fatores positivos. 

 

A trajetória do Grupo Barbosa & Marques está marcada por essa transformação significativa, e as empresas 

estão preparadas para enfrentar o futuro com confiança e resiliência por mais 100 anos. 

 

VI- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Todas as cláusulas não alteradas no Plano de Recuperação Judicial (original), assim como o Laudo de 

Viabilidade Econômico-financeira não alterados por este aditivo, permanecerão ipsis litteris. 

 

A Recuperanda se compromete a consolidar este primeiro aditivo aprovado pelos Credores ao Plano de 

Recuperação Judicial original, 30 dias após a Data da Homologação. 

 

Este Primeiro Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial (original) é firmado pelo Representante Legal da 

Empresa e é acompanhando com a inclusão dos anexos VI - Laudo de Avaliação de bens e Ativos da 

Largo do Rosário Empreendimentos Imobiliários Ltda. subscrito por empresa especializada, e VII – 

Termo de Adesão a cláusula 8.6.4.1 ao Plano de Recuperação Judicial (original). 

 

Governador Valadares, MG, 12 de setembro de 2024. 

 
 
 

 
 



Anexo VII - Termo de Adesão a cláusula 8.6.4.1 
 
CLÁSULA 8.6.4.1 
 
FORNECEDORES ME/EPP 
 
CREDOR ADERENTE: ______________________________________________________________, pessoa 

física/jurídica, inscrita no CPF/CNPJ. sob o nº _________________________________, com endereço no município de 

________________________________________________, Estado 

______________________________________________, na Rua 

_________________________________________________________, nº ____________, Bairro 

_____________________, CEP _____________________, doravante referido como “CREDOR PARCEIRO 

FORNECEDOR”; e  

 

DEVEDORA: BARBOSA & MARQUES S.A. – Em Recuperação Judicial, sociedade anônima de capital fechado, 

inscrita no CNPJ sob nº 19.273.747/0001-41, endereço na Rua Aluízio Esteves, 250 – Lourdes – Governador Valadares 

– MG – CEP: 35.032-010, doravante denominada simplesmente (“Recuperanda” ou “Empresa”) 

 
Pelo presente instrumento particular, o CREDOR PARCEIRO FORNECEDOR, declara estar elegível e manifesta sua 

vontade de aderir à cláusula 8.6.4.1, no seu inciso ______, do Plano de Recuperação Judicial (“PRJ”) apresentado nos 

autos do processo de recuperação judicial da Recuperanda, de nº 5005640-32.2023.8.13.0105, em curso perante a 5ª Vara 

Cível TJMG da Comarca de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais. 

Por esta adesão, o CREDOR PARCEIRO FORNECEDOR se obriga a: 

(a) Fornecer, desde que aceito pela Recuperanda, produtos ou serviços em condições de mercado em relação a preço e 

prazo de pagamento conforme previsto na cláusula 8.6.4.1. 

(b) Optar pela condição Write-Off prevista na cláusula 8.6.4.1 do Plano: __________________________ 

(c) Permitir assim a continuidade das atividades da Recuperanda com a preservação de centenas de empregos; e 

(d) Apoiar o Novo Plano de Recuperação Judicial da empresa em Assembleia Geral de Credores, via o voto favorável; 

 

A Recuperanda se compromete, a seu turno, a realizar os pagamentos dos produtos e serviços fornecidos a partir desta 

data, regularmente em dia, bem como a realizar os pagamentos dos débitos sujeitos à recuperação judicial nos prazos e 

condições previstos na cláusula 8.6.4.1 do PRJ. 

O presente Termo assinado deverá ser encaminhado para o e-mail: recuperacaojudicial@barbosaemarques.com.br, em 

prazo que se inicia a partir da disponibilização deste PRJ no site da Recuperanda e/ou da Administradora Judicial. 

Este Termo de Adesão vale também como o termo previsto no texto do §4 inciso I do art. 39 da LRF. 

 

Minas Gerais, Governador Valadares, ____ de ________________________ de _____. 

 

 

CREDOR PARCEIRO FORNECEDOR 



 
 
 

LARGO DO ROSÁRIO EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LDTA. 
CNPJ/MF: 45.871.661/0001-20 

 

 

 

 

ANEXO VI – PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 

 

 

 

LAUDOS DE BENS E ATIVOS 

Art. 53, inciso III  
 

 

 

 

 

 

 
 

 
Recuperação Judicial 

 


